EMENDA CONSTITUCIONAL N2 32, DE 11 DE SETEMBRO DE 2001

Altera dispositivos dos arts. 48, 57, 61,
62, 64, 66, 84, 88 e 246 da Constituicdo
Federal, e d& outras providéncias.

As Mesas da Camara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3° do art. 60 da
Constituicdo Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1° Os arts. 48, 57, 61, 62, 64, 66, 84, 88 e 246 da Constituicdo Federal passam a vigorar
com as seguintes alteracdes:

"AIMTAS.

X — criagdo, transformacao e extingdo de cargos, empregos e fun¢des publicas, observado o que
estabelece o art. 84, VI, b;

Xl — criagdo e extingdo de Ministérios e 6rgdos da administracdo publica;

8 7° Na sesséo legislativa extraordinaria, o Congresso Nacional somente deliberara sobre a
matéria para a qual foi convocado, ressalvada a hipétese do § 8°, vedado o pagamento de parcela
indenizatéria em valor superior ao subsidio mensal.

§ 8° Havendo medidas provisérias em vigor na data de convocacgéo extraordinaria do Congresso
Nacional, serdo elas automaticamente incluidas na pauta da convocacéo."(NR)

"ANEBL.

e) criacdo e extincdo de Ministérios e 6rgdos da administracéo publica, observado o disposto no
art. 84, VI,

"Art. 62. Em caso de relevancia e urgéncia, o Presidente da Republica podera adotar medidas
provisorias, com forca de lei, devendo submeté-las de imediato ao Congresso Nacional.



§ 1° E vedada a edig&o de medidas provisérias sobre matéria:

| — relativa a:

a) nacionalidade, cidadania, direitos politicos, partidos politicos e direito eleitoral;
b) direito penal, processual penal e processualcivil;

¢) organizagdo do Poder Judiciario e do Ministério Pablico, a carreira e a garantia de seus
membros;

d) planos plurianuais, diretrizes orcamentérias, orcamento e créditos adicionais e suplementares,
ressalvado o previsto no art. 167, § 3%,

Il — que vise a detenc¢do ou seqlestro de bens, de poupanca popular ou qualquer outro ativo
financeiro;

Il — reservada a lei complementar;

IV — j& disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sancéo ou
veto do Presidente da Republica.

§ 2° Medida proviséria que implique instituicdo ou majoracéo de impostos, exceto 0s previstos nos
arts. 153, 1, I, IV, V, e 154, Il, s6 produzira efeitos no exercicio financeiro seguinte se houver sido
convertida em lei até o Ultimo dia daquele em que foi editada.

§ 3° As medidas provisérias, ressalvado o disposto nos §8 11 e 12 perderao eficécia, desde a
edicdo, se ndo forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogavel, nos termos do §
7°, uma vez por igual periodo, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as
relacdes juridicas delas decorrentes.

§ 4° O prazo a que se refere o § 3° contar-se-4 da publicacéo da medida provisoria, suspendendo-
se durante os periodos de recesso do Congresso Nacional.

§ 5° A deliberacdo de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito das medidas
provisérias dependera de juizo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos constitucionais.

§ 6° Se a medida proviséria ndo for apreciada em até quarenta e cinco dias contados de sua
publicagdo, entrar4 em regime de urgéncia, subseqientemente, em cada uma das Casas do
Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votacéo, todas as demais
deliberacdes legislativas da Casa em que estiver tramitando.

§ 7° Prorrogar-se-a uma Unica vez por igual periodo a vigéncia de medida provisoria que, no prazo
de sessenta dias, contado de sua publicagdo, n&o tiver a sua votac@o encerrada nas duas Casas
do Congresso Nacional.

§ 8° As medidas provisoérias terdo sua votacao iniciada na Camara dos Deputados.

§ 9° Cabera a comissao mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisérias e
sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sesséo separada, pelo plenario de cada
uma das Casas do Congresso Nacional.



§ 10. E vedada a reedicdo, na mesma sesséo legislativa, de medida proviséria que tenha sido
rejeitada ou que tenha perdido sua eficacia por decurso de prazo.

§ 11. N&o editado o decreto legislativo a que se refere o § 3° até sessenta dias ap6s a rejei¢céo ou
perda de eficacia de medida proviséria, as rela¢des juridicas constituidas e decorrentes de atos
praticados durante sua vigéncia conservar-se-80 por ela regidas.

§ 12. Aprovado projeto de lei de converséo alterando o texto originalda medida proviséria, esta
manter-se-4 integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o projeto."(NR)

"AIMBA.

§ 2° Se, no caso do § 1°, a Camara dos Deputados e o Senado Federal ndo se manifestarem sobre
a proposicdo, cada qual sucessivamente, em até quarenta e cinco dias, sobrestar-se-ao todas as
demais deliberacges legislativas da respectiva Casa, com exce¢do das que tenham prazo
constitucional determinado, até que se ultime a votacéo.

§ 6° Esgotado sem deliberacéo o prazo estabelecido no § 4°, o veto sera colocado na ordem do dia
da sesséo imediata, sobrestadas as demais proposicdes, até sua votacgao final.

VI — dispor, mediante decreto, sobre:

a) organizacao e funcionamento da administracao federal, quando nao implicar aumento de
despesa nem criagdo ou extingdo de 6rgdos publicos;

b) extingédo de fungdes ou cargos publicos, quando vagos;

"Art. 88. A lei disporé sobre a criacdo e extingdo de Ministérios e 6rgdos da administracao
publica."(NR)

"Art. 246. E vedada a adocdo de medida proviséria na regulamentacéo de artigo da Constituicao
cuja redacdo tenha sido alterada por meio de emenda promulgada entre 1° de janeiro de 1995 até
a promulgacéo desta emenda, inclusive."(NR)



Art. 2° As medidas provisérias editadas em data anterior & da publicacdo desta emenda
continuam em vigor até que medida proviséria ulterior as revogue explicitamente ou até
deliberacéo definitiva do Congresso Nacional.

Art. 3° Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicacéo.

Brasilia, 11 de setembro de 2001

Mesa da Camara dos Deputados Mesa do Senado Federal

Deputado Aécio Neves Senador Edison Lobé&o
Presidente Presidente, Interino

Deputado Efraim Morais Senador Antonio Carlos Valadares
1° Vice-Presidente 2° Vice-Presidente

Deputado Barbosa Neto Senador Carlos Wilson

2° Vice-Presidente 1° Secretario

Deputado Nilton Capixaba Senador Antero Paes de Barros
20 Secretério 2° Secretério

Deputado Paulo Rocha Senador Ronaldo Cunha Lima
3° Secretério 3° Secretario

Deputado Ciro Nogueira Senador Mozarildo Cavalcanti

4° Secretario 4° Secretario
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